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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MATHEUS LEME DIAS (PRESO)
ADVOGADOS : GLAUCO HENRIQUE TEOTONIO DA SILVA - SP374454

BRUNA CAROLINA SILVA - SP388048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.   REVISÃO
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
de  impetrado como substitutivo de revisão criminal,habeas corpus
contra acórdão já transitado em julgado, sem inauguração da
competência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O agravante foi condenado a 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses
de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 26 (vinte e seis)
dias-multa por infração aos arts. 157, § 2º, inciso II, e 158, §§ 1º e
3º, na forma do art. 69, todos do Código Penal. A apelação defensiva
foi negada pela Corte de origem, com trânsito em julgado.
3. Nas razões do  o impetrante alegou nulidade dohabeas corpus,
reconhecimento pessoal e da condenação baseada na identificação
da voz, por desrespeito ao art. 226 do Código de Processo Penal,
requerendo a anulação do processo e a absolvição do paciente.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se é possível conhecer de habeas

 impetrado como substitutivo de revisão criminal, contracorpus
acórdão já transitado em julgado, sem inauguração da competência
do STJ.
5. Outra questão é analisar se a demora no processamento da
revisão criminal pode justificar a concessão de  hajahabeas corpus,
vista a alegada violação dos princípios da celeridade e da efetividade
da prestação jurisdicional.
III. Razões de decidir
6. O STJ não pode conhecer de impetrado comohabeas corpus 
substitutivo de revisão criminal contra acórdão já transitado em
julgado, uma vez que não houve inauguração de sua competência.
7. A demora no processamento da revisão criminal não justifica a
concessão de , pois não se verificou constrangimentohabeas corpus
ilegal manifesto nos limites de cognição da via eleita.
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8. A tese de nulidade do reconhecimento pessoal e da condenação
baseada na identificação da voz não foi apreciada no acórdão
impugnado, impedindo o exame pelo STJ, sob pena de supressão de
instância.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. O STJ não conhece de Tese de julgamento: habeas corpus
impetrado como substitutivo de revisão criminal contra acórdão já
transitado em julgado, sem inauguração de sua competência. 2. A
demora no processamento da revisão criminal não justifica a
concessão de  na ausência de constrangimento ilegalhabeas corpus
manifesto. 3. Questões não apreciadas no acórdão impugnado não
podem ser examinadas pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
226.

STJ, AgRg no HC 903.573/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16.10.2024,
  DJe de 23/10/2024; STJ, AgRg no HC 846.367/SP, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22.04.2024, 
DJe de 25/04/2024; STJ, AgRg no HC 897.496/MS, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16.04.2024, DJe de 
23/04/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.   REVISÃO
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
de  impetrado como substitutivo de revisão criminal,habeas corpus
contra acórdão já transitado em julgado, sem inauguração da
competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. O agravante foi condenado a 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses
de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 26 (vinte e seis)
dias-multa por infração aos arts. 157, § 2º, inciso II, e 158, §§ 1º e
3º, na forma do art. 69, todos do Código Penal. A apelação defensiva
foi negada pela Corte de origem, com trânsito em julgado.

3. Nas razões do  o impetrante alegou nulidade dohabeas corpus,
reconhecimento pessoal e da condenação baseada na identificação
da voz, por desrespeito ao art. 226 do Código de Processo Penal,
requerendo a anulação do processo e a absolvição do paciente.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se é possível conhecer de habeas
 impetrado como substitutivo de revisão criminal, contracorpus

acórdão já transitado em julgado, sem inauguração da competência
do STJ.
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5. Outra questão é analisar se a demora no processamento da
revisão criminal pode justificar a concessão de  hajahabeas corpus,
vista a alegada violação dos princípios da celeridade e da efetividade
da prestação jurisdicional.

III. Razões de decidir

6. O STJ não pode conhecer de impetrado comohabeas corpus 
substitutivo de revisão criminal contra acórdão já transitado em
julgado, uma vez que não houve inauguração de sua competência.

7. A demora no processamento da revisão criminal não justifica a
concessão de , pois não se verificou constrangimentohabeas corpus
ilegal manifesto nos limites de cognição da via eleita.

8. A tese de nulidade do reconhecimento pessoal e da condenação
baseada na identificação da voz não foi apreciada no acórdão
impugnado, impedindo o exame pelo STJ, sob pena de supressão de
instância.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. O STJ não conhece de Tese de julgamento: habeas corpus
impetrado como substitutivo de revisão criminal contra acórdão já
transitado em julgado, sem inauguração de sua competência. 2. A
demora no processamento da revisão criminal não justifica a
concessão de  na ausência de constrangimento ilegalhabeas corpus
manifesto. 3. Questões não apreciadas no acórdão impugnado não
podem ser examinadas pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
226.

STJ, AgRg no HC 903.573/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16.10.2024,
  DJe de 23/10/2024; STJ, AgRg no HC 846.367/SP, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22.04.2024, 
DJe de 25/04/2024; STJ, AgRg no HC 897.496/MS, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16.04.2024, DJe de 
23/04/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS LEME DIAS 
contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante  foi condenado às penas de 13
(treze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e pagamento
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de 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão mínima, como incurso nas sanções dos
arts. 157, § 2º, inciso II, e 158, §§ 1º e 3º, na forma do art. 69, todos do Código 
Penal.

A apelação defensiva teve o provimento negado pela Corte de origem. 
Sobreveio o trânsito em julgado (fl. 964).

Nas razões do , o impetrante sustentou, em suma, a nulidade do writ
reconhecimento pessoal ocorrido na fase investigativa e na fase processual,
porque realizado em desconformidade com o procedimento determinado pelo
art. 226 do Código de Processo Penal.

Da mesma forma, defendeu ser nula a condenação baseada
unicamente na identificação da voz do condenado, por falta de amparo no art.
226 do Código de Processo Penal.

Requereu, liminarmente e no mérito, a anulação do processo, ante a
violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, com a consequente
absolvição do paciente.

Na decisão de fls. 1014-1016, não conheci do writ.
Nas presentes razões, sustenta a Defesa, em suma, que
 
A demora no processamento da Revisão Criminal acarretaria grave
violação aos princípios da celeridade e da efetividade da prestação
jurisdicional, além de manter o Agravante preso com base em prova
viciada, produzida em total desrespeito ao art. 226 do CPP  e às
garantias do contraditório e da ampla defesa (fl. 1023).
 
Reitera  a nulidade do reconhecimento pessoal ocorrido na fase

investigativa e na fase processual, porque realizado em desconformidade com o
procedimento determinado pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação
do feito pelo órgão colegiado.

Contrarrazões às fls. 1037-1040. 
É o relatório.
 
 

VOTO

O inconformismo não prospera.
Como já afirmado, o foi impetrado contra acórdão do habeas corpus 

Tribunal de origem . Nesse contexto, não pode serjá transitado em julgado 
conhecido o manejado como , em  writ    substitutivo de revisão criminal
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte (art. 105,
inciso I, alínea "e", da Constituição da República).

Com efeito,
 

[ ]p or força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão
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criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No 
caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão
em relação à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do
presente pedido  (AgRg no HC n. 903.573/RS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/10/2024

, grifamos).23/10/2024
 

No mesmo sentido:
 

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA

WRITIMPETRAÇÃO DO  . HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem buscando fixar balizas para a
racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não
apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas da
efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de
prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.
2.  Esta Corte, em diversas ocasiões, já se pronunciou no
sentido de que [n]ão deve ser conhecido o writ que se volta
contra acórdão condenatório já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese
na qual não houve inauguração da competência desta Corte"
(HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo Menezes,
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).9/8/2022 15/8/2022
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento  (AgRg no HC n.
846.367/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos).22/04/2024 25/04/2024
 

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA
NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - Não se conhece de habeas corpus impetrado contra acórdão
com trânsito em julgado, porquanto manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte.
(...)
Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 897.496/MS, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).16/04/2024 23/04/2024
 
Assim, descuidando a parte de valer-se do meio processual

adequado, qual seja, a revisão criminal, não deve ser conhecido o  habeas
  que objetiva a desconstituição de condenação definitiva antes decorpus

inaugurada a competência desta Corte acerca da matéria, sobretudo quando
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não aferível, de plano, a existência de constrangimento ilegal manifesto nos
limites de cognição da via eleita.

Com efeito, verifico que a tese suscitada nos presentes autos não foi
apreciada no acórdão impugnado. Assim, o Superior Tribunal de Justiça, de
fato, não pode dela conhecer, sob pena de indevida supressão de instância. 

A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO
CONHECEU DO HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA
CONTINUIDADE DELITIVA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL A QUO. INVIABILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. O tema objeto do writ - reconhecimento da continuidade delitiva -
não foi enfrentado pelo Tribunal a quo, o que impede o seu exame
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão
de instância.
2. Não obstante o efeito devolutivo amplo do recurso de apelação, esse
é limitado ao arguido nas razões recursais, sendo descabido postular
a concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou
como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, tendo
em vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão
jurisdicional, quando verificada a existência de constrangimento ilegal
ou ilegalidade flagrante ao direito de locomoção (AgRg no REsp n.
1.908.034/PR, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 

).3/7/2023
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 900.301/RO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 6/9/2024
 
Desse modo, por não terem sido declinados, nas razões recursais,

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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SEXTA TURMA
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15008477620228260544 20819412022
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCO HENRIQUE TEOTONIO DA SILVA
ADVOGADOS : GLAUCO HENRIQUE TEOTONIO DA SILVA - SP374454

BRUNA CAROLINA SILVA - SP388048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS LEME DIAS (PRESO)
CORRÉU : FABRICIO ROBERTO VICENTE
CORRÉU : CLAUDINEI VINICIUS BONFIM DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS LEME DIAS (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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